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RESUMO

O presente  trabalho apresenta  resultados parciais  do Projeto de Pesquisa  do Mestrado em

Educação, que objetiva compreender quem é o Gestor de Educação Especial e, principalmente, quais

foram as políticas (técnicas e formativas) utilizadas para a designação deste profissional para a função

do Gestor em Educação Especial, no período de 1999 a 2024, na Rede Municipal de Caxias do Sul/RS.

Muito se sabe da formação necessária do Professor que atua na Modalidade de Educação Especial,

especificamente  no  Atendimento  Educacional  Especializado  (AEE),  uma  vez  que  é  definido  por

legislações federais e municipais e que é incentivado a realizar formações permanentes e continuadas.

Em contrapartida, nada se fala sobre os profissionais da educação que gerenciam estes professores e

administram as políticas da Modalidade Educação Especial nas redes municipais de ensino. Para a

realização deste  trabalho a  metodologia  utilizada é  constituída por  uma abordagem qualitativa  de

natureza  descritiva  e  interpretativa,  através  de  métodos  mistos.  Assim  sendo,  nesta  abordagem

qualitativa utilizei a pesquisa documental procedendo o resgate e a análise criteriosa das legislações,

nacionais e municipais atinentes ao tema.  Por ser este um tema considerado inovador, utilizarei os

teórico Ball(1992), Yin(2014) e Bardin,(2011). São resultados parciais dessa pesquisa seis(6) tópicos

que  definem  o  perfil  do  Gestor  em  Educação  Especial,  sendo: Formação  Acadêmica,

Conhecimento Técnico,  Experiência Prática, Habilidades Interpessoais, Atualização Contínua

e  Gestão e Liderança. Estes tópicos foram elencados à partir da análise das legislações e dos estudos

feitos  que compõem esta pesquisa.
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A busca por este tema deu-se, principalmente, por minha experiência profissional

tendo por  base  minha formação  acadêmica  na  graduação  e  pela  necessidade  de  uma

resposta frente às diversas demandas passadas em minha vida laboral, situações essas que

envolvem a Gestão da Educação Especial em diferentes momentos correspondentes aos

anos de 1999 a 2024. Este tema, referente às escolhas e critérios de quem são os Gestores

da  Educação  Especial  que  atuam  na  Secretaria  de  Educação,  também  surgiu  das

recorrentes  ponderações  da sociedade,  principalmente  por parte  de pais  de crianças  e

adolescentes deficientes que estão matriculados nas redes públicas de ensino, pois aqueles

consideram que  os  profissionais  de  educação  Especial,  importantes  mas  nem sempre

vistos ou lembrados, regulam todas as ações educacionais que envolvam PcD em toda a

transversalidade da Educação Especial que permeia desde o início da Educação Básica

até a Educação Superior.   Pretendo, ao dar forma a este projeto de dissertação, dentre

vários aspectos,  trazer  relevância à pesquisa na área da Educação Especial,  já que os

resultados poderão compor diretrizes para auxiliar, neste feito, o Conselho Municipal de

Educação (CME) e trará sustentação à Secretaria Municipal de Educação, uma vez que a

designação do cargo de gestor da Educação Especial é organizada e mantida por essa

secretaria e atualmente compõe uma política de Estado, e não uma política de governo.

Através  da pesquisa em andamento, busco encontrar resposta ao questionamento

que diz respeito à gestão da Educação Especial no município de Caxias do Sul, no que

tange à compreensão de quem é o gestor de Educação Especial. Esse entendimento pede

que se observem vários aspectos, desde processos formativos até saberes necessários para

o profissional que irá exercer essa função. É de conhecimento que em Caxias do Sul/RS,

a  conjuntura  engloba  muitos  anos de existência  deste  setor  de  Educação Especial  na

Secretaria Municipal de Educação de Caxias do Sul, em vários momentos históricos e

com várias denominações,  mas serão estes últimos 24 anos que compõem o discurso

desta pesquisa. 

Mais  uma  vez,  considerando  quem  ocupa  este  lugar  de  gestor  de  Educação

Especial,  e  pensando  nas  atribuições  da  função,  percebo  que  devam  existir  e  ser

analisados  os  critérios  para  que  esse  profissional  seja  designado  a  cargo constituído.

Reside aqui o problema da minha pesquisa: quais foram os critérios técnicos e formativos

utilizados para a designação de um profissional para a função do Gestor em Educação

Especial no período de 1999 a 2024 na Rede Municipal de Caxias do Sul/RS? 



O  objetivo  deste   trabalho  é  apresentar  resultados  parciais  da  pesquisa  de

Mestrado em Educação na busca  de compreender  os  critérios  (técnicos  e  formativos)

utilizados  para  definição  dos  Gestores  da  Educação  Especial  em Caxias  do  Sul,  no

período de 1999 a 2024 bem como distinguir Educação Especial e Educação Inclusiva,

revisar as legislações contemporâneas para explicitar a formação específica para o cargo

de Gestor da Educação Especial  e identificar as perspectivas da função de Gestor da

Educação Especial na Rede Municipal de Caxias do Sul/RS.

METODOLOGIA 

 
Para o desenvolvimento de uma pesquisa, sempre trazemos nossa bagagem pessoal aliada

ao aperfeiçoamento acadêmico, sendo que esse polirá nossas percepções e ajudará a desvendar o

caminho  que  deveremos  seguir.  Assim,  os  pressupostos  filosóficos  engendrados  por  nossas

crenças e nossa práxis fluirão através da metodologia mais adequada à busca que fazemos. 

A  metodologia  utilizada  é  constituída  por  uma  abordagem  qualitativa  de  natureza

descritiva e interpretativa através de métodos mistos. 

Os autores que fundamentam esta pesquisa são:  Ball (1994) através da Abordagem do

Ciclo  de  Políticas  partindo  do  Contexto  de  Influências,  passando  por  Produção  de  Texto  e

finalizando com o Contexto da Prática; Yin (2014) através do embasamento referente ao Estudo

de Caso, especialmente no que se refere ao contexto e à utilização dos roteiros de entrevistas e

Bardin, através da Análise de Conteúdo.

Destaco que o roteiro de entrevista é  constituído por doze(12) perguntas respondidas por

cerca de vinte(20) professores que atuaram no Setor de Educação Especial da SMED de Caxias

do Sul no período compreendido entre 1999 a 2024. 

REFERENCIAL TEÓRICO

Segundo Richardson (2012, p. 80),   a  metodologia qualitativa pode descrever a
complexidade  de  determinado  problema,  analisar  as  interações  de  certas  variáveis,
compreender  e  classificar  processos  dinâmicos  vivenciado  por  grupos  sociais,
contribuindo no processo de mudança desse grupo  possibilitando o entendimento das
particularidades do comportamento dos indivíduos.  

 

 Desta  feita,  entende-se  que  os  objetivos  da  pesquisa  estão  relacionados  aos

conhecimentos,  compreensão e  análise  de contexto que passarão a ser estudados.  Por

meio da abordagem qualitativa, é possível entender a natureza de um fenômeno social e



buscar soluções teóricas e práticas para situação vivenciada (Rezende, 2021, p. 25). Para

esta  autora  e   partindo  da  abordagem qualitativa,  a  pesquisa  é  comprometida  com o

acompanhamento e análise sobre as ações que a gestão educacional pode desenvolver por

meio de um dispositivo legal para tornar o ambiente escolar inclusivo.  

Assim  sendo,  ainda  dentro  da  abordagem  qualitativa,  utilizei  a  pesquisa

documental  procedendo com o resgate  e análise  criteriosa das legislações  nacionais  e

municipais atinentes ao tema. 

Bogdan e Biklen (1994,p.181),citados em Rezende (2021, p. 29),  compreendem

que,  ao  ter  contato  com  os  documentos  oficiais  que  norteiam  a  proposta  do  estudo

desenvolvido, o pesquisador passa a contribuir com a identificação de padrões relevantes

e elementos que colaboram com a percepção do participante acerca de como o cenário

pode se transformar a partir da ressignificação de suas ações onde os documentos  podem

fornecer pistas acerca do estilo de liderança e revelações potenciais acerca de qual é o

valor dos membros da organização que neste sentido remeto à Secretária Municipal de

Educação do meu município. 

Ludke  e  André  (1986,  p.  38)  defendem que  a  pesquisa  documental  enquanto

procedimento da pesquisa podendo se constituir em uma  técnica valiosa de abordagem

de dados qualitativos, seja completando as informações obtidas por outras técnicas, seja

desvelando aspectos novos de um tema ou problema. 

Tendo por base a pesquisa documental, busco relacionar e entender o Contexto de

Influência  e  o  Contexto  da  Prática  (Ball,1994),  assim  como  verificar  os  critérios

formativos  e  acadêmicos  utilizados,  implícita  ou  explicitamente,  na  definição  para

indicação dos gestores da Educação Especial no município de Caxias do Sul. 

Como  forma  de  entender  o  processo  referente  ao  objeto  da  minha  pesquisa,

utilizei  a  abordagem  teórica  que  contribui  com  a  investigação  sendo  considerada

apropriada  e  utilizada  como  procedimento  metodológico:  a  Abordagem  do  Ciclo  de

Políticas  formulada  e  defendida  por  Ball  (1994)  que  é  um método  para  pesquisa  de

políticas  públicas  educacionais  e   da  análise  sobre  as  ideias  e  desenvolvimento  de

políticas em ação. De acordo com Mainardes (2006), a Abordagem do Ciclo de Políticas

adota uma orientação pós-estruturalista crítica. onde essa abordagem destaca a natureza

complexa  e  controversa  da  política  educacional,  enfatizando   os  processos  de

micropolíticas  e  a  ação  dos  profissionais  que  lidam com as  políticas  no  nível  local,

indicando a necessidade de se articularem os processos macro e micro na análise destas



políticas educacionais. Esse referencial teórico-analítico não é estático, mas dinâmico e

flexível.  Para  fins  de  apropriação  os  cinco  contextos  são:  Contexto  de  Influência,

Contexto de Produção de Texto, Contexto da Prática, Contexto dos Resultados (efeitos) e

Contexto da Estratégia Política (Mainardes, 2006, p. 95).  

Ball (1994) defende cinco contextos que podem ser compreendidos como esferas

políticas, tendo em vista a existência de conflitos e de discursos variados; mas, para fins

desta pesquisa, optam-se por três deles, que utilizarei para tecer análise quanto aos fatos e

aos dados da e na pesquisa. Os três contextos são destacados a seguir: 

Contexto de Influência: momento em que as políticas públicas são iniciadas e os

discursos  são  construídos  (Bowe;  Ball;  Gold,  1992).  Nesse  contexto,  os  grupos  de

interesse “disputam para influenciar a definição das finalidades sociais da educação e do

que significa ser educado” (Mainardes, 2006, p. 51). Os conceitos obtêm legitimidade,

tornando-se base para a política a ser formulada. 

Contexto de Produção do Texto: etapa em que os textos políticos são produzidos e

articulados com o interesse comum definido, representando a política em si. Os textos são

o resultado das disputas advindas de acordos políticos, por isso, é possível perceber uma

articulação  entre  os  grupos  de  interesse  que  influenciam  as  políticas.  Apple  (1995)

defende três características de textos como esse: o documento precisa ser um pouco vago,

tendo  em  vista  que  diferentes  grupos  precisam  se  sentir  acolhidos  pelas  propostas;

entretanto, o documento também precisa oferecer elementos específicos que caracterizem

seu público-alvo e ser atrativo ao leitor. 

Contexto da Prática:  de acordo com Bowe,  Ball  e Gold (1992),  esse contexto

representa a reinterpretação do texto, é onde podem ocorrer transformações e mudanças

significativas em relação ao que foi pensado inicialmente, porém, isso depende da ação

dos sujeitos que o colocará em prática. Ao chegar aos espaços escolares, as políticas são

recontextualizadas  por  aqueles  que  a  executarão,  tendo  em  vista  que  possuem  tal

autonomia e precisam adequá-las às suas experiências, interesses e princípios. Conforme

Fanizzi (2016, p. 5), “[...] o processo de recontextualização é fundamental para aproximar

as  análises  entre  32  macrocontexto  e  microcontexto,  pois  permite  identificar  as

influências que os discursos que cada contexto sofre”. 

Rezende (2021, p. 32) refere que  os contextos estão inter-relacionados, não 

possuem dimensão temporal ou sequência, podendo coexistir dependendo da demanda e 

situação, conforme exposto. Além disso, os contextos apresentam arenas de discussão e 



disputas de interesses, tendo em vista que podem existir grupos que desejam influenciar 

as políticas, envolvendo embates teóricos. 

A análise de tais contextos, caracterizados pelos autores citados, poderão auxiliar

na  compreensão  de  como  os  gestores  municipais  reinterpretam  e  ressignificam  as

políticas  públicas  relacionadas  aos  critérios  utilizados  para  escolha  dos  gestores  da

Educação Especial. 

Para  Mainardes  (2006,  p.  55),  a  abordagem  do  ciclo  de  políticas  traz  várias

contribuições para a análise de políticas, uma vez que o processo político é entendido

como multifacetado e dialético, necessitando articular as perspectivas macro e micro”. 

Mainardes (2006, p. 58) acredita que são características do Ciclo de Políticas a

desconstrução de conceitos e certezas do presente, do engajamento crítico, da busca de

novas perspectivas e novos princípios explicativos, na focalização de práticas cotidianas

(micropolíticas),na   heterogeneidade  e  no  pluralismo  e  articulação  entre  macro  e

microcontextos.  

A princípio, a ideia defendida por Ball e Bowe (1992) era caracterizar o processo

político constituído por: a política proposta, a política de fato e a política em uso. No

entanto,  consideraram a  ideia  restrita  linearmente  e  romperam com a  formulação  do

método de análise. Reformulando a ideia inicial, constituiu-se a Abordagem do Ciclo de

Políticas, que apresenta contextos inter-relacionados que não possuem dimensão temporal

ou sequência e, portanto, não são lineares. Cada um dos contextos envolve disputas a

partir dos grupos de interesse. 

De igual importância, o Estudo de Caso entra na minha pesquisa através de Yin

(2015, p. 244): onde a pesquisa de estudo de caso investiga um fenômeno contemporâneo

em profundidade e em seu contexto de mundo real. O estudo de caso, para Yin, é uma

investigação  empírica  que  investiga  um  fenômeno  contemporâneo  (o  “caso”)  em

profundidade e em seu contexto de mundo real, especialmente quando os limites entre o

fenômeno e o contexto puderem não ser claramente evidentes (2009, p. 17). 

 

Nesse  sentido,  essa  metodologia  dialoga com a  minha  pesquisa.  O  tema  que

desenvolvo  busca  investigar,  em  profundidade,  a  política  de  critérios  formativos  e

técnicos para o gestor da Educação Especial  em Caxias do Sul.  Entendo que existem

limites que poderão influenciar nessa busca devido ao fato de não serem tão evidentes, ou



serem encobertos, refletindo, dessa forma, na ponderação e contextualização a que esta

pesquisa se propõe. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Caxias do Sul é um Sistema de Ensino, cabendo ao Conselho Municipal de Educação

normatizar, para além da formação dos professores que atuam nesta modalidade, a indicação

de  outros critérios para o Gestor de Educação Especial.  Esses critérios comporão o perfil

deste gestor e devem ser definidos enquanto Formação Acadêmica, Conhecimento Técnico,

Experiência Prática, Habilidades Interpessoais, Atualização Contínua e  Gestão e Liderança,

sendo explicitados  da seguinte forma: 

1º Formação acadêmica: (a) Magistério: enquanto formação inicial; (b) Graduação, isto é,

ser  Habilitado  no  curso  de  Licenciatura  em  Educação  Especial  ou  Pedagogia  Educação

Especial; e (c) Pós-Graduação, ou seja, ser Habilitado em Pedagogia com Especialização na

área da Educação Especial ; e Mestrado ou Doutorado em Educação Especial. 

2º  Conhecimento  técnico:  ter  profundo  conhecimento  na  legislações  que  regem  e

normatizam os serviços da Educação Especial no processo de elaboração de Políticas Públicas

voltadas para a inclusão; no atendimento a pessoas com deficiência e nas metodologias de

ensino e práticas pedagógicas inclusivas e colaborativas. 

3º Experiência prática:  ter vivência em sala de aula através de experiência anterior como

docente  no  ensino  fundamental  e,  especialmente,  em Educação  Especial;  ter  passado  por

Gestão Educacional tendo experienciado e vivenciado sua prática pedagógica em cargos de

gestão (direção ou vice-direção) e/ou coordenação pedagógica. 

4º Atualização contínua: para este item, CME e SMED poderão pensar em um subcritério

definindo uma carga horária formativa antes de ser gestor e durante o desempenho de sua

função,  visando: formação  continuada  através  de  participação  em  cursos,  workshops e

seminários  que  abordem  novas  práticas,  tecnologias  assistivas  e  inovações  na  Educação

Especial,  e  ter participação em áreas  de  pesquisa como forma de criar  uma cultura  do

envolvimento em atividades que promovam pesquisa e desenvolvimento de novas abordagens

para a Educação Especial. 



5º Gestão e liderança: o gestor de Educação Especial deverá ter conhecimentos sobre

planejamento  e  avaliação,  apresentando  habilidades  para  planejar,  implementar  e  avaliar

programas e políticas de Educação Especial. 

6º Habilidades interpessoais: seriam consideradas igualmente as questões de saber trabalhar

em equipe,  tendo  a  habilidade  de  trabalhar  em  colaboração  com outros  profissionais  da

educação, com cuidadores, como professores das escolas, psicólogos e terapeutas e demais

profissionais  envolvidos  no  processo  da  Educação  Especial  e  Inclusiva; desenvolvida

capacidade de comunicação, tendo habilidade para comunicar-se efetivamente com famílias,

alunos e outros educadores de forma clara e eficaz. 

7º Ter sensibilidade e empatia, pois é necessário compreender as necessidades e desafios

enfrentados  por  alunos  com  deficiência  e  suas  famílias,  bem  como  de  seus  colegas

professores, pois são eles que estão diretamente vinculados a este aluno e familiares enquanto

atuação nas escolas da rede municipal de ensino de Caxias do Sul. 

Nesta  pesquisa,  busquei  aprofundar  a  necessidade  do  estabelecimento  de  critérios

técnicos e formativos para o compor o gestor da Educação Especial. 

Este estudo aponta, como forma de devolver à sociedade, a necessidade de qualificar a

Gestão da Educação Especial. Ao fornecer uma resposta aos pais e profissionais, de diversas

instâncias  e  setores,  busca-se  entendimento  do  fazer  Política  Pública  e  da  obediência  às

legislações sem importar com a conflitante condição de obedecer ao critério político.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste espaço indico que esta pesquisa apresenta relevância acadêmica (pois envolve

lacunas  na  literatura  existente)  e  social  (pois  este  Gestor,  com conhecimentos  técnicos  e

formativos impactará na elaboração e acompanhamento mde Poilíticas Públicas da Educação

Especial no município de Caxias do Sul e, pretenciosamente, em demais municípios do nosso

país. Além disso, há pertinência ao tema devido a atualidade e qualificação desse Gestor.

Destaco ainda ser uma pesquisa autoral que servirá de aporte à futuras buscas e ampliação

deste tema.

Os autores e autoras,com os quais dialoguei, trouxeram riqueza ao aprofundamento

teórico acerca da Educação, Educação Especial e Gestão.
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